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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante nos 
últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O cenário 
político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “Educação enquanto fenômeno social: Democracia e 
Emancipação Humana”, da forma como se organiza, é um desses lugares: permite-se 
ouvir, de diferentes formas, a mulher negra, o trabalhador, a juventude rural, os professores 
em seus diferentes espaços de trabalho, entre outros.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações 
que são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os diversos capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto fenômeno social 
importante para o fortalecimento da democracia e emancipação humana.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma produtiva e lúdica leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O processo formativo do ensino 
agropecuário traz o dilema: a formação 
para o capital ou a formação dos jovens 
para contribuírem no desenvolvimento rural 
sustentável das comunidades. As instituições 
encarregadas no processo formativo cumprem 
os Referenciais Curriculares Nacionais, os quais 
estão pautados no pensamento hegemônico 
do grande capital. Por outro lado, a FAO 
juntamente com  organizações internacionais em 
defesa do meio ambiente propõe o discurso do 
Desenvolvimento Rural Sustentável. Diante do 
impasse do Território em disputa e a preocupação 
com a formação de profissionais de nível 
técnico da área agropecuária na perspectiva 
do desenvolvimento rural sustentável, o 
presente trabalho analisou o modelo de ensino 
através de revisões bibliográficas,  referenciais 
curriculares nacionais e planos de curso. Nestas 
análises abordou-se conteúdos que influenciam 
a sustentabilidade ou insustentabilidade do 

atual modelo de desenvolvimento preconizado 
para o campo. Nestas avaliações, constatou-
se que o atual modelo de ensino técnico da 
área agropecuária foi concebido na época da 
revolução verde, a  qual influenciou na atual 
situação de insustentabilidade dos agricultores 
familiares. A partir da constatação dos limites na 
formação de profissionais da área agropecuária 
capazes de promover o desenvolvimento 
rural sustentável dos agricultores familiares 
se faz necessário reavaliar os documentos 
oficiais, referenciais curriculares nacionais e se 
estabelecerem novas metodologias e conteúdos 
para o ensino técnico da área agropecuária. 
Estas, deverão estar fundamentadas nos 
princípios do desenvolvimento rural sustentável.
PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento rural 
sustentável, ensino técnico agropecuário, 
agricultores familiares.

A HISTORICAL APPROACH TO 
TEACHING AGRICULTURAL 

TECHNICIAN: TRAINING FOR CAPITAL 
X TRAINING FOR DEVELOPMENT 

SUSTAINABLE RURAL 
ABSTRACT: The formation process of agricultural 
education brings the dilemma: training for capital 
or training people to contribute to the sustainable 
rural development of communities. The 
institutions in charge of the training process are 
governed by the National Curriculum References, 
which are based on the hegemonic thinking of 
big business. On the other hand, FAO, gathering 
with international organizations in defense of 
the environment, proposes the discourse of 
Sustainable Rural Development. Faced with the 
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impasse of the area in dispute and the concern with the training of technical level professionals 
in the agricultural area in the perspective of sustainable rural development, this paper analyzed 
the teaching model through bibliographic reviews, national curriculum references and course 
plans. In these analyses, contents that influence the sustainability or unsustainability of the 
current development model advocated for the field were addressed. In these evaluations, it 
was found that the current model of technical education in the agricultural area was conceived 
at the time of the green revolution, which influenced the current situation of unsustainability 
of family farmers. From the observation of the limits in the training of professionals in the 
agricultural area capable of promoting the sustainable rural development of family farmers, it 
is necessary to reassess the official documents, national curricular references and establish 
new methodologies and contents for technical education in the agricultural area. These must 
be based on the principles of sustainable rural development. 
KEYWORDS: Sustainable rural development, agricultural technical education, family farmers.

1 |  INTRODUÇÃO
O Desenvolvimento Rural Sustentável tem sido colocado como um dos grandes 

desafios da sociedade moderna nas últimas décadas. Tal desafio está relacionado ao 
dilema: como se desenvolver economicamente, preservando os aspectos culturais, sociais, 
éticos e ambientais das comunidades rurais. 

Inserida neste contexto, a agricultura familiar, importante segmento na área de 
produção de alimentos de subsistência para a maioria da população e geradora da maioria 
dos postos de trabalho na agricultura, tenta resistir às investidas do grande capital. 

A resposta para essa questão é complexa. De um lado, estão os grandes grupos 
econômicos preocupados em expandir seu capital, não se importando com as consequências 
ambientais, sociais, éticas, culturais advindas deste processo. De outro, está à sociedade 
em geral, por intermédio de suas representações, exigindo um modelo de desenvolvimento 
que preserve os valores humanistas e, ao mesmo tempo, o meio ambiente.

Tal desafio e a necessidade de mudança surgiram em virtude, principalmente dos 
danos ambientais causados pela contaminação dos recursos naturais, a produção de 
alimentos com resíduos tóxicos, aliados às disparidades sociais no campo e na cidade e 
expõem as “feridas” abertas de um modelo de produção estabelecido para o campo. Tais 
aspectos podem ser observados pela escassez dos recursos naturais, pelo processo de 
poluição do ar, água, solo e também pelo caos social estabelecido em consequência da 
pobreza e da luta pela terra nas áreas rurais.

De todo modo, a situação catastrófica vigente vem sendo uma preocupação mundial, 
que tem como metas principais a sustentabilidade do planeta Terra e a sobrevivência das 
futuras gerações. Estas possibilidades vêm sendo analisadas e discutidas desde 1972, nas 
conferências mundiais iniciadas em Estocolmo. O relatório sobre o Nosso Futuro Comum, 
em 1988, culminou com a ECO – 92, no Rio de Janeiro, o Tratado de Kioto, no Japão em 
1997 e a declaração sobre Desenvolvimento Sustentável em Joanesburgo, na África do Sul, 
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em 2002. Nesses encontros foram feitos vários acordos com a finalidade de se buscarem 
alternativas para reduzir as fontes geradoras dos desequilíbrios ambientais e sociais.

No Brasil, contrapondo-se ao atual modelo de desenvolvimento que se iniciou 
com o pacote tecnológico da Revolução Verde, implantado numa época em que existiam 
crédito agrícola e terras em abundância, no auge do desenvolvimento industrial brasileiro, 
organizações ambientais e sociais lutam pelo desenvolvimento rural sustentável. 

Em vista disso, várias instituições governamentais ligadas a projetos de reforma agrária e 
de incentivo à agricultura familiar, dentre eles: o Instituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA), 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), as Organizações Não Governamentais 
(ONG’s), o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), o Movimento dos Atingidos 
por Barragens, os Sindicatos dos  Trabalhadores Rurais, e outros,  têm preconizado como 
principal meta o desenvolvimento  rural sustentável dos agricultores familiares.

Tal conquista é de suma importância para a permanência e continuidade da 
agricultura familiar no campo brasileiro. Nesse mesmo viés, entende-se também que a 
agricultura em questão é relevante para a viabilização da produção de alimentos básicos à 
população brasileira; a preservação ambiental, além da possibilidade de empregabilidade 
dos agricultores, sendo que, com isso, poder-se-iam amenizar os graves problemas sociais 
vigentes no campo brasileiro.

Sabendo-se da importância do Desenvolvimento Rural Sustentável como fator 
determinante na viabilidade da agricultura familiar,  surge a interrogação. Como formar os 
jovens agricultores para exercerem atividades que estejam relacionadas com os princípios 
do Desenvolvimento Rural Sustentável? Quem educará os jovens para o DRS?  

Essa concepção em relação ao processo educacional, segundo Freire (1977), dar-
se-á por uma educação crítica, dialógica, construtiva e inserida no contexto social, cultural 
e econômico das comunidades, ao contrário do que é estabelecido pelos referenciais 
curriculares nacionais para a formação profissional agropecuária fundamentada numa 
relação vertical, “engessada” e autoritária. 

Nesta ótica, para que o DRS tenha êxito, é necessário repensar a educação do 
campo a partir da participação das comunidades de agricultores familiares, enfatizando a 
formulação de políticas públicas vinculadas à formação educacional que contemplem as 
necessidades das populações do campo.

É por meio da expressão das necessidades vivenciadas pelos agricultores familiares 
que a educação poderá desempenhar um papel importante na formação de técnicos, 
capazes de contribuir para a elaboração de políticas públicas inseridas no contexto do 
Desenvolvimento Rural Sustentável da agricultura familiar.

2 |  CONTEXTO HISTÓRICO DO ENSINO AGROPECUÁRIO NO BRASIL
A estruturação do Ensino Técnico, no Brasil teve sua origem nas Escolas Técnicas 
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Federais a partir das Escolas de Aprendizes e Artífices, criadas em 1909, pelo Decreto nº. 
7.566. Inicialmente, tinham como objetivo principal a especialização, o aprimoramento e a 
transmissão técnica das atividades práticas que eram exercidas pelos artesãos.

Dentro desse contexto, as Escolas de Aprendizes e Artífices possuíam como 
ferramenta de trabalho o conhecimento prático e era, por ele, que os mestres repassavam 
aos seus alunos os conhecimentos aprendidos e apreendidos através das gerações. 

Naquela época, houve cogitações para implantação do Ensino Técnico Agrícola, 
no Brasil. No entanto, sua implantação definitiva se deu a partir de 1942, data em que 
houve, paralelamente, a criação das Escolas Técnicas Agrícolas.  Nessa ocasião, também 
foi elaborado o primeiro currículo dos cursos técnicos agrícolas que funcionavam em nível 
de segundo grau, concomitantemente ao ensino geral.

De acordo com Machado (1992), apesar do funcionamento deste modelo de 
ensino, a regulamentação e a articulação entre ensino científico e profissionalizante foram 
concretizadas através da Lei 5.692, de 1961. 

Ainda, na década de 1940, após a Segunda Guerra Mundial, várias transformações 
ocorreram no cenário econômico mundial. Os países desenvolvidos iniciaram tentativas de 
expansão do parque industrial em âmbito mundial, e a área rural também foi alvo para o 
desenvolvimento deste processo. Neste sentido, a mecanização do campo, a introdução de 
produtos químicos para combater pragas e doenças foram alguns mecanismos utilizados 
para a concretização destes objetivos.

Diante das expectativas de crescimento do processo de industrialização, na 
década de 1960, segundo Arapiraca (1982), os órgãos governamentais sofreram pressões 
internacionais para orientarem o sistema educacional à disseminação e estímulo dos 
valores capitalistas. 

Além disso, para Beeby (1967), a falta de pessoas instruídas tecnicamente revelou 
para os economistas o grande potencial da educação em contribuir no crescimento 
econômico dos países emergentes, difícil de ser ilustrado em termos de números. 

Desta forma, a materialização destes propósitos no campo brasileiro foi conduzida 
pelos grupos econômicos que detinham o monopólio da produção de insumos e máquinas 
apropriadas à implantação deste modelo tecnológico.  

O auxílio estadunidense na concretização destes objetivos ficou claro a partir da 
fundamentação da educação agrícola no Brasil. Nessa fase, segundo Fonseca (1998) foram 
estabelecidos acordos econômicos entre os governos brasileiro e estadunidense, o convênio 
Ministério de Educação e Cultura e a Agência estadunidense para o Desenvolvimento 
(MEC-USAID), o qual, segundo Arapiraca “interferia no sistema educacional através de 
medidas comprometidas com a expansão do processo de industrialização, ao mesmo 
tempo em que alienava os indivíduos ao espírito do capitalismo” (1982, p.109). 

Foi nesse contexto, que a educação foi utilizada como principal aparelho ideológico 
pelos países desenvolvidos, principalmente os Estados Unidos, para tornar submissos os 
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países subdesenvolvidos, ou em fase de desenvolvimento. 
Para melhor controle e fortalecimento do processo de dominação e submissão, os 

países desenvolvidos ofereceram ajuda financeira, por meio de organismos internacionais, 
que administravam o grande capital, principalmente pela USAID (Agência Norte-americana 
para o Desenvolvimento Internacional), BIRD (Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento/Banco Mundial) e o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), 
os quais, segundo Fonseca (1998) justificavam sua implantação no intuito de prover 
assistência ao desenvolvimento no Terceiro Mundo, e, assim dissimulavam sua intervenção 
no planejamento e execução das políticas educacionais em vários países do continente 
americano, africano e asiático. De acordo com Arapiraca (1982, p.74).

Essas políticas de ajuda é que dissimulam a real dimensão imperialista do 
capitalismo. Em função da ajuda e sob a forma da cooperação, os círculos da 
dependência se fecham. E a legitimação desse estatuto é sempre buscada 
a partir das superestruturas sociais. Nesse sentido, a educação tem sido o 
segmento social mais utilizado por ser o mecanismo de reprodução ideológico 
mais efetivo de controle de poder, como também por tornar mais objetiva a 
manipulação das burguesias locais. 

Dentro da lógica do estado capitalista, o processo de formação de capital humano, 
ao mesmo tempo em que supria as necessidades de capacitação dos indivíduos, passou a 
auxiliar nas atividades de expansão do modelo tecnológico, incutindo-lhes a possibilidade 
de ascensão econômica a camadas elitizadas, sob a forte argumentação da elevação do 
seu nível de escolaridade. Além disso, a participação brasileira, na concepção de Arapiraca 
“se consubstancia na condição de consumidores de produtos industrializados e como 
fornecedores de matéria-prima e da mão-de-obra barata” (1982, p.72). 

A concretização desse acordo foi feita, segundo Machado “entre 1964-1968, quando 
foram firmados doze acordos entre o MEC-USAID que atingiram o sistema educacional 
brasileiro em diferentes áreas e graus” (1992, p.73).

Nas áreas relacionadas ao ensino agrícola, o Brasil recebeu assessoria dos Estados 
Unidos para treinamentos de técnicos rurais e o aperfeiçoamento de professores, na 
metodologia e sistemática estadunidense.

As cláusulas acordadas que envolviam o sistema educacional agrícola brasileiro 
eram as seguintes, segundo Machado (1992, p. 73):

a) Acordo do Ministério da Agricultura CONTAP-USAID, para treinamento 
técnicos rurais, em 5/5/ 1966;

b) Acordo MEC-CONTAP-USAID, de Assessoria para Expansão e 
Aperfeiçoamento do Quadro de Professores de Ensino Médio no Brasil, 
envolvendo assessoria americana e treinamento de técnicos brasileiros em 
Universidades Americanas, em 24/6/1966. 

c) Acordo MEC-CONTAP-USAID de Cooperação para a continuidade do 
primeiro acordo relativo à orientação vocacional e treinamento de técnicos 
rurais, em 27/11/1967).
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Apesar desses acordos, segundo Fonseca(1998), a ênfase ao ensino 
profissionalizante no Brasil, como fator direto de crescimento econômico, do projeto de 
desenvolvimento do Banco foi considerada a partir dos anos 70. Entre 1971 e 1978 ocorreu 
o primeiro projeto para melhoria e expansão do ensino técnico de 2º grau, industrial e 
agrícola. Este se fundamentou no modelo pedagógico desenvolvido nos Estados Unidos, 
sendo denominado de escola-fazenda.

Desta forma, além dos treinamentos para divulgar e dar suporte técnico ao modelo 
proposto, a escola-fazenda implantada nas escolas agrotécnicas também facilitava a 
demonstração prática das tecnologias, tanto nas áreas animal quanto vegetal.

Nos países pobres em que o Estado não dispunha de recursos suficientes para 
investir em desenvolvimento de tecnologia, como é o caso do Brasil, segundo Silva 
(1999), o desenvolvimento das pesquisas foi desempenhado por fundações internacionais 
(Rockefeller, Ford, etc...), as quais orientaram para as inovações químicas e/ou mecânicas, 
alinhadas ao monopólio de grandes grupos multinacionais, processo que foi denominado 
de Revolução Verde. 

As inovações tecnológicas fundamentaram-se, de acordo com Silva  “na pesquisa 
de novas variedades que facilitassem a colheita mecânica e/ou respondessem melhor à 
adubação química, justamente para que a Massey-Ferguson, a Ford, a ICI, a Shell, a Basf, 
etc... pudessem aumentar a sua rentabilidade privada” (1999, p.49).  Assim o estado e as 
Fundações, aparentemente neutras, deixaram claro sua forma de intervenção nas políticas 
de modernização tecnológica ao favorecer as empresas mantenedoras do grande capital.

A modernização do campo sob a forma de pacote tecnológico predominava sobre 
a situação social e econômica dos agricultores. Para Cavallet “o aspecto priorizado foi 
sempre o desenvolvimento tecnológico visando à produtividade econômica. Como o acesso 
tecnológico só é possível a quem tem recursos para tal, na formação profissional ignoram-
se os demais fatores da realidade” (1999, p. 41). Desta forma os agricultores que possuíam 
poucos recursos financeiros e baixo nível educacional foram privados do desenvolvimento 
tecnológico proposto.

Mais tarde, com a intensificação do neoliberalismo, a partir da década de 90, 
várias transformações ocorreram no mundo do trabalho, visando atender ao planejamento 
estratégico do capital. Nesse novo contexto, o sistema educacional, que vem a “reboque” 
do sistema econômico, teve de rever seus conceitos sobre a organização e a dinâmica 
do trabalho. Assim, foram propostas novas palavras de ordem no mundo econômico, 
enfatizando principalmente a versatilidade e a flexibilidade do trabalhador em relação às 
novas exigências do mundo profissional. Para Silva Junior (1998, p. 78)

problema social por natureza, a educação desperta especial interesse entre 
os navegadores da onda neoliberal. Vista a educação sempre pela ótica da 
subordinação e da adequação às necessidades do mundo do trabalho, nem 
mesmo a relativa “descentralização” da categoria trabalho no debate teórico 
da “pós-modernidade” tem evitado a apologia cada vez mais intensa das 
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“virtudes” da flexibilização nas relações e na própria organização do trabalho, 
com a conseqüente necessidade da revisão dos processos de formação de 
mão-de-obra). 

De acordo com Cunha (2000), a nova fase da economia mundial impulsionou o 
Banco Mundial e BIRD a pressionarem os governantes brasileiros a estabelecerem uma 
reforma educacional sem precedentes dentro da conjuntura nacional. As mudanças ocorrem 
em vários aspectos, quanto ao financiamento, gestão, avaliação, currículo e carreira 
docente. No entanto, segundo o autor a maior polêmica se deu em relação a separação 
entre o ensino médio e o ensino técnico. Estas mudanças ocorreram fundamentadas na 
nova legislação do ensino técnico profissional, Lei de Diretrizes e Bases Nacionais, Lei nº 
9.394/96, e do Decreto Federal 2.208, de 17 de abril de 1997.

No entanto as mudanças não trouxeram melhorias que as justificassem. Apenas 
basearam-se na lógica de desenvolvimento da sociedade contemporânea, a qual associa 
as políticas educacionais aos diferentes setores da economia.. 

Nesse cenário, algumas instituições econômicas, como é o caso do Banco Mundial, 
determinam os caminhos que devem ser percorridos para se chegar ao perfil do recém-
formado. Também existe uma meta, para que e para quem deve ser formado? Quais os 
conteúdos que devem ser aprendidos e apreendidos pelos estudantes? E, posteriormente 
culminando naquilo que é chamado de missão da escola. Para Bachus et al. (1991); Coll 
(1993); Torres (1993)  citado por TORRES, 1998, p.141).

É no âmbito curricular e pedagógico – âmbito no qual se define e se baseia 
essencialmente o elemento educativo – onde se tornam mais evidentes as 
fragilidades dos economistas e técnicos do BM (Banco Mundial). A própria 
noção de currículo que se discute e que subjaz às propostas de política do BM 
é estreita, entendendo-se por currículo basicamente conteúdos (e reduzindo 
os conteúdos, por sua vez a disciplinas). “O currículo define as matérias a 
serem ensinadas e fornece um guia geral em torno à freqüência e duração da 
instrução” (BM, 1995: XVI). As definições amplas de currículo entendem como 
tal não somente os conteúdos, mas também os objetivos, as estratégias, os 
métodos e os materiais de ensino.  Quer dizer, esta concepção de currículo 
vê como um todo inseparável o que se ensina e aprende (conteúdos), o como 
se ensina e aprende (relações, métodos, procedimentos, práticas), para que 
se ensina e se aprende (objetivos), e o que e como se mede aquilo que se 
aprende (avaliação). 

De acordo com Vendrame (2007), vários autores, como Tommasi, Haddad, Warde, 
Shirona, Moraes, Evangelista, afirmam que as reformas educacionais são definidas  a partir 
do conjunto de políticas estabelecidas pelo Banco Mundial.

Para Alcoforado e Souza (2006), as orientações da política do Banco Mundial para 
periferia do sistema são coerentes com as transformações em curso no mundo de produção 
capitalista.

Dessa maneira, ainda que de forma oculta, a escola por vários anos vem 
reproduzindo as relações estabelecidas pelo modelo hegemônico de desenvolvimento.  
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Assumindo, atualmente segundo Soares (2004) o papel de instituição responsável pela 
formação de capital humano para exercer atividades preconizadas pelo grande capital 
internacional, com vistas a expandir seu poderio econômico. Assim, as escolas de forma 
geral fundamentadas nas políticas educacionais estabelecidas pelo MEC/SEMTEC, nas 
suas reformas, adotaram uma postura complacente com os discursos de apologia aos 
transgênicos, ao patenteamento dos recursos naturais provenientes da biodiversidade e 
outras inovações tecnológicas.

Estas estratégias ficam evidentes quando analisamos os documentos do  MEC/
SEMTEC (2000), os RCNs (Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional 
de Nível Técnico)  os quais orientam suas propostas curriculares com o intuito de aproximar 
as Diretrizes Curriculares para a Educação Profissional de Nível Técnico na área de 
Agropecuária da prática escolar.

Embora haja orientações relacionadas no Decreto nº. 2.208 para que as matrizes 
tragam no seu bojo conteúdos modernos, flexíveis e que levem em consideração as 
peculiaridades regionais, embasados em alternativas pedagógicas diferenciados das 
tradicionais, como é o caso da elaboração e execução de projetos, a escola ainda continua 
“amarrada” ao contexto burocrático e vinculada ao perfil e disposição individual dos 
docentes. 

O próprio MEC/SEMTEC (2000) admite que as matrizes curriculares se tornaram 
obsoletas e desvinculadas da realidade das escolas, e não atendendo às expectativas do 
mercado de trabalho, nem à necessidade dos alunos. 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O processo formativo dos jovens agricultores foi determinante para a atual condição 

de insustentabilidade social, ambiental e economicamente dos agricultores familiares.
O atrelamento dos Referenciais Curriculares Nacionais às políticas econômicas dos 

grandes grupos econômicos e ao Banco Mundial, determinou um perfil de formação do 
técnico agropecuário.

A formação de profissionais de nível técnico da área agropecuária na perspectiva do 
desenvolvimento rural sustentável para os agricultores familiares só será possível a partir 
de mudanças nos Referenciais Curriculares Nacionais da área agropecuária, o que implica 
em mudanças nas políticas educacionais para setor.

Os Referenciais Curriculares Nacionais para área agropecuária deverão enfatizar 
funções, subfunções e bases tecnológicas embasadas nos princípios e fundamentos do 
desenvolvimento rural sustentável, ou seja, serem economicamente viável, ambientalmente 
correta e socialmente justa.
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